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A�Revista�Jurídica�da�Escola�Superior�do�Ministério�Público�de�São�Paulo�está�aberta�às�
mais�variadas�abordagens�teóricas�e�metodológicas,�priorizando�textos�interdisciplinares�
e�análises�críticas.�Os�artigos�cientíͤcos�devem�tratar,�de�forma�crítica,�assuntos�que,�de�
preferência,�abordem�o�papel�do�Ministério�Público� no�Estado�Democrático�de�Direito;�
porém�a�Revista�espera�a�participação�de�toda�a�comunidade�acadêmica,�não�se�restrin-
gindo�a�ser�um�veículo�de�comunicação�apenas�do�Ministério�Público.

No�sentido�de�fomentar�o�aprofundamento�das�pesquisas�nas�linhas�e�teses�do�Ministé-
rio�Público,�a�Revista�busca�abordar�os�seguintes�temas,�centralmente:

I.�Ministério�Público:�dirigida�ao�debate�de�temas�institucionais,�visa�principalmente�a�pes-
quisar�e�refletir�sobre�o�papel�do�Ministério�Público�no�Estado�Democrático�de�Direito.
II.�Ciências�Criminais:�tema�que�prevalece�na�atuação�do�Ministério�Público,�nesta�linha�
pretende-se�abordá-lo�a�partir�do�pluralismo�de�teorias�que�reflitam�sobre�o�Direito�e�o�
Processo�Penal,�a�Dogmática�Penal�e�a�Política�Criminal.

III.�Tutelas�Coletivas�e�Difusas:�tema�relevante�na�sociedade�brasileira�atual,�merece�es-
paço�especíͤco�na�Revista�para�o�aprofundamento�das�questões�relativas�aos�interesses�
transindividuais,�difusos�e�coletivos.

IV.�Temas�Interdisciplinares:�não�se�esgotando�nos�temas�penais,�a�Revista�também�pos-
sui�essa�seção�que�será�dedicada�a�vários�temas�jurídicos,�abordados�inter�e�multidisci-
plinarmente,�trazendo�o�enfoque�da�sociologia,�teoria�geral,�história�e�ciências�aͤns�para�
o�jurídico,�bem�como�o�das�outras�ciências�jurídicas�para�o�penal.

O�aceite� dos�artigos� restringir-se-á�a�aqueles�oriundos�de�Mestres� (titulação�mínima),�
sendo�que�a�contribuição�de�mestrandos�e�pesquisadores�em�geral�será�muito�bem-vin-
da�desde�que�em�coautoria�com�um�Mestre.�Também�se�exige�o�ineditismo�do�artigo�e�o�
cumprimento�das�regras�da�ABNT�adotadas�pela�Revista,�sendo�que�as�mesmas�encon-
tram-se�especiͤcadas�nas�Diretrizes�para�os�Autores.


